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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, INCISO IV, DO CÓDIGO
PENAL).  SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  ANULAÇÃO  DO
PROCESSO  POR  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INDEFERIMENTO  DE  PEDIDO  DEFENSIVO  DE
REINQUIRIÇÃO  DE  TESTEMUNHA.  NULIDADE
RELATIVA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE  PREJUÍZO.
AFASTAMENTO. MÉRITO.  PRETENDIDA
ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA. LEGÍTIMA DEFESA NÃO
EVIDENCIADA ESTREME DE DÚVIDA. INCIDÊNCIA
DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE. DECISUM
MANTIDO PARA QUE O ACUSADO SEJA SUBMETIDO
AO TRIBUNAL DO JÚRI POPULAR.  PRETENSÃO DE
DECOTE  DA  CIRCUNSTÂNCIA  QUALIFICADORA.
INVIABILIDADE. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Tratando-se de nulidade relativa, a alegativa de indeferimento
do  pleito  defensivo  de  reinquirição  de  testemunha  deve  vir
acompanhada de prova efetiva de prejuízo processual, que não
se configura, porquanto assente que eventual contradição entre
o seu depoimento e a palavra do réu poderão ser resolvidas à
ocasião da sessão de julgamento, pelo Conselho de Sentença,
não  havendo  o  que  se  falar  em  prejuízo  para  o  recorrente.
Afastamento imperioso da preliminar arguida.

-  Na  fase de pronúncia, mero juízo de admissibilidade da
acusação, só se reconhece a excludente de ilicitude - legítima
defesa - se restar provada estreme de dúvidas.  Do contrário,
havendo prova da materialidade e indícios suficientes da
autoria, pronuncia-se o réu, submetendo-o a julgamento pelo
Tribunal do Júri, em atenção ao princípio “in dubio pro
societate”, mantendo-se a decisão de pronúncia.



- É defeso ao Tribunal, em sede recursal, discutir e decidir a
presença  de  circunstâncias  qualificadoras  apontadas  na
denúncia  e  mantidas  na  pronúncia,  salvo  quando
manifestamente improcedentes e descabidas.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  ao
recurso em sentido estrito, nos termos do voto do Relator, e em harmonia com o
parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  em  sentido  estrito,  aviado  em  face  da
sentença que pronunciou o recorrente  Wellington Lima de Araújo,  submetendo-o ao
crivo  do  Tribunal  do  Júri  Popular,  ante  a  suposta  prática  do  crime  de  homicídio
qualificado consumado (art. 121, § 2º, inciso  IV, do Código Penal) contra a vítima
Geilson  dos  Santos  Silva, ocorrido na  cidade  de  Alagoa  Grande,  neste  Estado  da
Paraíba.

Narra  a  denúncia  os  fatos,  nos  termos  da  transcrição  abaixo
delineada:

“Emerge  das  investigações  policiais  que  lastreiam a  presente
exordial acusatória que o denunciado acima epigrafado, agindo com ‘animus necandi’,
matou a vítima, Geilson dos Santos Silva, utilizando-se de recurso que impossibilitou a
esta qualquer chance de defesa. (vide Laudo Tanatológico de fls. 30/34).

Segundo restou apurado, na noite de 02 de janeiro do corrente, a
vítima dirigiu-se a casa de seu amigo, Adjailson Lira da Silva, situada na rua Boa Vista,
n.° 234, centro desta cidade, onde permaneceu no quintal, conversando juntamente com
este e o ora denunciado.

Ocorre que, por volta das 20:30 horas, Adjailson Lira da Silva,
entrou  em  casa  para  trocar  de  roupa,  oportunidade  em  que  o  ora  denunciado,
inconformado com o término do relacionamento amoroso secreto que possuía com a
vítima,  sacou  uma  faca  tipo  ‘peixeira’ que  havia  pego  sorrateiramente  na  casa  de
Adjailson, desferindo, de surpresa, 07 (sete) golpes contra a inditosa vítima, evadindo-se
em seguida do local.

Emerge ainda dos autos inquisitoriais  que ao retornar para o
quintal  de  sua casa,  Adjailson  já  se  deparou a  vítima agonizando e  caída  ao solo,
acionando imediatamente a Equipe Plantonista do SAMU, a qual, chegando ao local
prestou  os  primeiros  socorros,  todavia  tendo  a  vítima  falecido  instantes  após  em
decorrência dos ferimentos que lhe foram produzidos”.

A denúncia foi recebida em 09/03/2015 (fl. 57).

Defesa escrita apresentada pelo réu às fls. 59/60.



Ultimada a fase do judicium accusationis, o acusado Wellington
Lima  de  Araújo restou  pronunciado,  pelo  Magistrado  José  Jackson  Guimarães, às
sanções previstas no art. 121, § 2º, inciso IV, do Código Penal, a fim de ser submetido a
julgamento pelo Tribunal do Júri daquela Unidade Judiciária (fls. 120/122v).

Inconformado com o teor da decisão, o réu interpôs o Recurso
em Sentido Estrito de fl. 124.

Em  suas  razões  (fls.  128/133),  alega  o  recorrente,
preliminarmente, a existência de uma causa de nulidade por cerceamento de defesa,
concernente  ao  indeferimento  indevido  do  pedido  defensivo  de  reinquirição  do
proprietário do imóvel onde o crime ocorrera. No mérito, aduz: (a) que a decisão deve
ser reformada, uma vez que as provas constantes dos autos comprovam que agiu sob o
pálio  protetor  da  excludente  de  ilicitude  da  legítima  defesa;  (b) pugna,  ainda,  pelo
decote da qualificadora do 2§ 2º do art.  121 do CP, relativa, pois, à utilização, pelo
acusado, “de recurso que impossibilitou a defesa da vítima”.

O representante do Parquet, em contrarrazões insertas  às  fls.
134/140, pugnou pelo desprovimento do recurso, com a  manutenção da sentença de
pronúncia.

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra
do eminente  Procurador Dr. José  Roseno  Neto  (fls.  146/152), manifestou-se pelo
desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:

1.  QUESTÃO  PRELIMINAR  –  Da  nulidade  do  processo  por  cerceamento  de
defesa

Afirma  o  recorrente  que  o  processo  encontra-se  eivado  de
nulidade, em decorrência do indeferimento, pelo juízo monocrático (fl. 105), do pedido
defensivo,  concernente  à  reinquirição  da  testemunha  Adjailson  Lira  da  Silva, que,
segundo a defesa,  é  apontada pelo réu como única testemunha presencial  dos fatos.
Alega o recorrente, ainda, que a decisão combalida se dá em sinal de manifesta violação
aos princípios da ampla defesa e do contraditório.

Sem razão o recorrente.

De fato, tratando-se de preliminar de nulidade relativa, patente a
necessidade  de demonstração do prejuízo  para  as  partes,  o  que  não ocorre  no  caso
vertente,  posto  que,  no  depoimento  prestado  às  fls.  80/81,  a  testemunha,  sob  o
compromisso legal de falar a verdade, e a despeito de informar não ter presenciado a
execução do o ato criminoso em si, atesta “que apesar de não ter visto, afirma, com
certeza, que quem matou a vítima foi o acusado”.

Ressalte-se que,  embora o acusado no processo penal tenha o
direito  à  produção  de  prova,  o  Magistrado  tem  discricionariedade  para  indeferir,
motivadamente,  aquelas  que  reputar  protelatórias,  irrelevantes  ou  impertinentes,



devendo a sua imprescindibilidade ser devidamente justificada pela parte.

Confira-se, a propósito, a lição de Eugênio Pacelli de Oliveira,
segundo o qual:

"embora se cuide de direito, isso não impede que o juiz da causa examine a
pertinência da prova requerida (ver, por exemplo, art. 400, §1º, CPP), tendo
em vista que cabe a ele a condução do processo, devendo, por isso mesmo,
rejeitar as diligências manifestamente protelatórias".
(Curso de processo penal. 10ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p.
294).

Demais  disso,  forçoso  mencionar  que  a  mencionada
testemunha poderá ser reinquirida no plenário do júri, e que eventual contradição
entre o seu depoimento e a palavra do réu poderão ser resolvidas à ocasião da
sessão de julgamento, pelo Conselho de Sentença, não havendo o que se falar em
prejuízo para o recorrente.

Nesse sentido:

“(…) nos crimes de competência do Tribunal do Júri a fase instrutória não
se  exaure  com  a  pronúncia  do  réu,  em  razão  da  possibilidade  de
reinquirição de testemunhas pela defesa e acusação em Plenário, visando o
convencimento do Conselho de Sentença (...)”.
(STJ -  HC 227254 /  TO 2011/0293028-5 –  Relator:  Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE - Órgão Julgador: T5 - QUINTA TURMA - Data
do Julgamento: 21/03/2013 - Data da Publicação/Fonte: DJe 02/04/2013)

Lado outro, revela notar, ainda neste ponto, por relevante, que
nenhuma nulidade será declarada sem que haja demonstração efetiva de prejuízo para
qualquer  das  partes  ou para  a  apuração da  verdade real  (pas de  nullité  sans  grief),
conforme as diretrizes expostas nos artigos 563 e 566, ambos do Código de Processo
Penal.

Assim,  não  vislumbro  comprovado  prejuízo  à  defesa  do  réu,
assaz  de  embasar  um  decreto  anulatório,  pelo  que  rejeito  a  preliminar  arguida,
passando, neste momento, a debruçar-me sobre a matéria avocada no mérito recursal.

2.  DO  PEDIDO  DE  IMPRONÚNCIA  E  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA  DO
RECORRENTE EM FACE DA LEGÍTIMA DEFESA

Ao  recorrer,  pretende  o  pronunciado  a  sua  despronúncia  e
absolvição sumária, ao argumento de que, da instrução, emanam provas irrefutáveis de
que agira sob o manto da legítima defesa própria.

Em  suas  razões  recursais,  sustenta o recorrente  que,  num
primeiro momento,  “a suposta vítima desferiu tapas no rosto do recorrente e,  após
travarem luta  corporal,  aquele  empunhou uma faca  contra  este”,  e  que  “tentando
defender-se,  o  recorrente  tomou  a  faca  das  mãos  do  agressor  e,  diante  de  nova
investida deste, esfaqueou-o”.

Inicialmente,  cabe ressaltar que a pronúncia é mero juízo de
admissibilidade, não trazendo em si uma condenação prévia ao acusado.



Para tanto, assim dispõe o art. 413 §1º do CPP:

Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se
convencido da materialidade do fato e da existência de indícios
suficientes de autoria ou de participação. 

§ 1o A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da
materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou
de participação, devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que julgar
incurso o acusado e especificar as circunstâncias qualificadoras e as
causas de aumento de pena.

Na hipótese dos autos, a materialidade e os indícios de autoria
restaram consubstanciadas no caderno processual,  uma vez que todas as provas dos
autos apontam nesse sentido,  havendo o réu,  inclusive,  confessado a autoria de ao
menos dois golpes de faca, desferidos contra a vítima.

Em que pese o argumento do recorrente de que agiu em legítima
defesa, mister  ressaltar  que,  segundo o entendimento doutrinário e jurisprudencial
assente, inclusive do nosso pretório excelso, para que tal tese possa ser acolhida nesta
fase processual, a referida excludente de ilicitude deve ser demonstrada de forma
inquestionável, clara, cristalina, de modo a não ensejar nenhuma controvérsia.

Ora,  é necessário que a prova coligida retrate, com absoluta
segurança, ter o agente se conduzido ao abrigo da excludente de ilicitude. Se assim não
for, deve-se propender o princípio do in dubio pro societate, com a submissão do
incriminado ao julgamento popular.

Na verdade, para a despronúncia ou absolvição sumária, em
sede de recurso em sentido estrito, é necessário que a prova produzida retrate, com
absoluta segurança, de forma inconteste, não ter o agente praticado a ação delituosa,
ou que este, ao praticá-la, tenha se conduzido ao abrigo de causa excludente de
antijuridicidade – situação não vislumbrada na hipótese vertente.

Analisando o presente caderno processual, não há como acolher
a versão do acusado neste estágio, posto que as informações apuradas não conduzem a
um juízo de certeza neste momento, consoante se infere dos seguintes depoimentos
testemunhais:

Testemunha Adjailson Lira da Silva (fls. 80/81):

“(…) Que   afirma que os fatos aconteceram conforme narrado na denúncia,
que a vítima estava em sua residência, que estava se preparando para ir a igreja
no momento do fato,  que entrou em casa para trocar de roupa enquanto a
vítima ficou no quintal, que tinha acabado de chegar de viagem e a vítima foi
em sua residência para lhe fazer uma visita, que a vítima iria sair de sua casa
quando o depoente iria sair, que o acusado também se fazia presente no quintal
do  depoente,  que  estavam  conversando  normalmente  entre  os  três,  ‘o
acusado, depoente e vítima’ até ele adentrar para trocar de roupa; que a
conversa  desenvolvida  entre  os  presentes  estava  tranquila; que  não  tem
conhecimento  se  vítima  e  acusado  mantinha  um  relacionamento  amoroso
secreto, sabia que eram amigos;  que quando estava trocando de roupa; que
não ouviu nenhum grito ou qualquer barulho de discussão entre vítima e
acusado; que o quarto onde foi trocar de roupa fica distante; que quando
retornou para o quintal o depoente se deparou com a vítima em pé com a
cabeça baixa e com as mãos no peito; que o acusado já havia deixado o



local; que ao olhar mais uma vez para a vítima viu que a sua camisa estava
molhada com algo que não sabe o que é; que o depoente ficou atordoado e
chamou suas vizinhas; que a vítima não dizia nada; que determinado momento
antes do SAMU chegou a vítima caiu ao chão e o depoente percebeu que ele
estava sangrando, que não falou nada antes de morrer, que no momento criou-
se  uma  aglomeração  de  pessoas,  de  policiais,  profissionais  de  saúde  para
socorrer a vítima;  que apesar de não ter visto, mas afirma que com certeza
quem matou a vítima foi o acusado; que não sabe dizer quantas facadas foi
efetuada  na  vítima;  que  já  ouviu  comentários  que  a  vítima  e  o  acusado
mantinham relacionamento  amoroso  secreto;  que  acha  que  o  motivo  foi  o
relacionamento entre  vítima e acusado e também ouviu comentários  que a
vítima e o acusado mantinham relacionamento; (…)”

Declarações prestadas por Tamires dos Santos Silva (fl. 81):

“(…) que tomou conhecimentos dos fatos por informação de sua irmã de
nome Aisla;  que lhe disse que a testemunha Joelson havia informado
do acontecido  ; que morando perto do local do crime para lá se dirigiu e já
encontrou o seu irmão esfaqueado; que chegando ao local do crime obteve
informações de que vítima e  acusado se  encontravam bebendo antes  do
crime; que se iniciou uma discussão entre ambos, pelo fato de que a vítima
queria romper o relacionamento que mantinha com o acusado; que ouviu
dizer que o acusado foi para cima da vítima com a faca e que soube
pela perícia que tinha sido 11 golpes de faca  ; (...) que estava lá num bar,
bem embriagado, aí  (a vítima) chegou bêbado, e queria me matar sem eu
fazer nada. Aí quando eu ia saindo, descendo lá pra baixo, ele deu um calço
'neu',  danou  eu  no  chão  e  já  ia  danar  uma  pedra  na  minha  cabeça.  Aí
Anderson chegou e tirou ele de cima 'deu'  (...)”.

Testemunha Joelson Morais Silva (fl. 98/99):

“(…)  que ao saber da ocorrência dos fatos se dirigiu para o local e lá
presenciou a vítima caída ao chão toda ensanguentada  ;  que no local
todas as pessoas já comentavam ter sido o acusado o autor dos golpes
de  faca  contra  a  vítima  ;  que  o  depoente  tem  conhecimento  de  que  a
vítima  e  o  acusado  mantinham  um  relacionamento  amoroso  às
escondidas; que segundo o depoente esse relacionamento não era público,
e sim mantido em segredo e que existia desde que a vítima havia chegado
do Rio de Janeiro; que nunca ouviu falar de que vítima e acusado tinham
um relacionamento conflituoso;  que ao chegar ao local o acusado não
mais se encontrava; que o acusado fugiu do local ; que também conhecia
o  acusado;  que  não  chegou  a  conversar  com  o  acusado  para  saber  a
motivação do ato praticado; que não sabe dizer se a vítima teria acabado o
relacionamento com o acusado (…)".

Ouvidas perante a autoridade judiciária, as testemunhas Genilda
Medeiros Dias (fl.,  99) e  José Cavalcante Dantas Filho (fl.  100), confirmaram os
depoimentos prestados na esfera policial, em que atribuíram a autoria delitiva do crime
de homicídio em comento à pessoa do recorrente.

As  testemunhas Márcia  Amâncio  Barbosa  de  Oliveira (fl.
101) e Antônio Paulino Filho (fl. 102) nada souberam informar acerca dos fatos da
causa, apenas atestando possuir o recorrente boa conduta social.

Em seu interrogatório judicial, o recorrente nega a existência de
um relacionamento amoroso com a vítima e, informou que esta lhe havia dito, no dia e
local dos fatos, que com ele ficaria a todo custo, tendo, em decorrência dessa afirmação,
se iniciando uma discussão entre as partes. Asseverou, ainda, que a vítima se dirigiu para



pegar uma faca peixeira que se encontrava próxima, ameaçando o depoente para com ele
assumir o relacionamento amoroso e, diante da reiterada negativa do réu, a vítima partiu
em sua direção, agredindo-o. Aduziu, por fim, que, naquela ocasião, tomou a faca peixeira
das mãos da vítima e, agindo em legitima defesa, esfaqueou-a.

Não houve, pois, a comprovação, de plano, de que o recorrente
tenha agido em legítima defesa, restando, decerto, questões que serão melhor analisadas
no Plenário do Júri, vigendo, assim, o princípio do in dubio pro societate. Portanto, agiu
bem o douto Magistrado primevo ao pronunciar Wellington Lima de Araújo - ora
recorrente.

Diante de tal contexto probatório, vê-se que há dúvidas quanto
ao fato de que o recorrente tenha se defendido de injusta agressão atual ou iminente por
parte da vítima, afastando assim a possibilidade de reconhecimento da legítima defesa,
porque esta só tem cabimento quando evidenciada nos autos de forma incontestável e
extreme de dúvidas, o que não autoriza a absolvição sumária ou impronúncia do réu.

Observo que nada impede a defesa de renovar a  tese  da
excludente de ilicitude supramencionada no Plenário do Tribunal do Júri, caso em que,
por intermédio do seu Conselho de Sentença, com a competência constitucional que lhe
é atribuída, avaliando com profundidade a prova, poderá, se for o caso, absolver o
recorrente.

Por ora, como já dito, não havendo prova cabal definitiva, fora
de qualquer dúvida, de que o recorrente agiu em legítima defesa, o caminho correto a
seguir é o da remessa do feito ao Sinédrio Popular, para julgamento do Tribunal do Júri,
não  constituindo  tal  medida  ofensa  ao  princípio  constitucional  da  presunção  de
inocência.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO.  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  CRIME  DE
HOMICÍDIO.  DECISÃO  DE  PRONÚNCIA.  PREVALÊNCIA  DO
PRINCÍPIO  DO  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.  ACÓRDÃO  EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL.
1. O princípio do   in dubio pro societate  , insculpido no art. 413 do Código
de Processo Penal, que disciplina a sentença de pronúncia, não confronta
com  o  princípio  da  presunção  de  inocência,  máxime  em  razão  de  a
referida decisão preceder o    judicium causae.  Precedentes:  ARE 788288
AgR/GO, Rel. Min. Cármen Lúcia,  Segunda Turma, DJe 24/2/2014, o RE
540.999/SP, Rel. Min. Menezes de Direito, Primeira Turma, DJe 20/6/2008,
HC 113.156/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 29/5/2013.
2.  O acórdão recorrido extraordinariamente assentou:  RESE - Pronúncia -
Recurso de defesa - Impossibilidade de absolvição ou impronúncia - Indícios
de autoria e materialidade do fato - Negado provimento ao recurso da defesa.
3. Agravo regimental DESPROVIDO”.
(STF - ARE: 788457 SP, Relator: Min. LUIZ FUX, Data de Julgamento:
13/05/2014,  Primeira  Turma,  Data  de  Publicação:  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 27-05-2014 PUBLIC 28-05-2014)

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO.  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE  QUALIFICADO.
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. FRAUDE PROCESSUAL. INÉPCIA DA
DENÚNCIA.  REQUISITOS  DO  ART.  41  DO  CPP  ATENDIDOS.
PRONÚNCIA.  MATERIALIDADE  DELITIVA  E  INDÍCIOS  DE
AUTORIA.  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.  PROVA MATERIAL DO



CRIME.  MAIORES  INCURSÕES  SOBRE  O  TEMA  QUE
DEMANDARIAM  REVOLVIMENTO  FÁTICO-COMPROBATÓRIO.
WRIT NÃO CONHECIDO.
(...)
2.  Ao pronunciar o réu, o Julgador reconhece a viabilidade da acusação,
sem adentrar no  mérito  da causa,  que será  submetido ao  júri,  a  quem
compete o julgamento dos crimes contra vida, conforme a dicção do art. 5º,
XXXVIII,  "d",  da  Constituição  Federal.  No  entanto,  caso  haja  dúvida
sobre  a  ocorrência  do  crime ou  se  inexistirem elementos  probatórios  a
indicarem a autoria delitiva, o réu deverá ser impronunciado.
3.  Se houver certeza quanto à materialidade delitiva e se evidenciada a
presença de indícios de autoria ou de sua participação no crime, deverá
o réu ser pronunciado, pois na primeira fase do procedimento do  júri
prevalece  o  princípio in  dubio  pro societate.
(...)
7. Writ não conhecido.
(HC 376678 / SP 2016/0284987-1, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, T5 -
QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 23/03/2017)

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  PRONÚNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO  PER  RELATIONEM.  POSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE NULIDADE.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal
de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco
Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de
1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As
Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção,
e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ
substitutivo em detrimento do recurso adequado.
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização
de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que
implica o não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar
configurada  flagrante  ilegalidade  apta  a  gerar  constrangimento  ilegal,
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de ofício.
III -  Em se tratando de crime afeto à competência do Tribunal do Júri, o
julgamento pelo Tribunal Popular só pode deixar de ocorrer,  provada a
materialidade do delito, caso se verifique ser despropositada a acusação,
porquanto aqui vigora o princípio in dubio pro societate.
IV -  Absolvição  sumária por legítima defesa,  na  firme compreensão da
jurisprudência e doutrina pátrias, somente há de ter lugar, quando houver
prova  unívoca  da  excludente,  a  demonstrá-la  de  forma  peremptória
(Código de Processo Penal, artigo 411)" (HC 25.858/RS, Sexta Turma, Rel.
Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 1º/8/2005).
V - Esta Corte admite a adoção da fundamentação  per relationem, hipótese
em que o ato decisório se reporta a outra decisão ou manifestação existente
nos autos e as adota como razão de decidir, desde que nelas a matéria tenha
sido suficientemente enfrentada. (Precedentes).
VI - Na hipótese, não há nulidade no r. decisum que adotou os fundamentos
contidos no parecer do Ministério Público para afastar a absolvição sumária,
pois  nele  realizado  o  devido  exame  do  material  probatório  e  da  tese
defensiva. Ordem não conhecida.
(HC 295547 / RS 2014/0125117-6, Rel. Ministro FÉLIX FISCHER, T5 -
QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/09/2015)

Relembro, por oportuno, que a pronúncia é mero juízo de
admissibilidade da acusação, com o fim único de submeter o réu a julgamento pelo
Tribunal do Júri, sendo sua natureza meramente processual. Desse modo, basta ao Juiz
que a prolata estar convencido da existência do crime e dos indícios da autoria ou de
participação. 



Assim sendo, a prova segura da materialidade quanto ao fato e
de indícios de autoria do ora recorrente no evento delituoso narrado na denúncia bastam
para fundamentar a pronúncia, sendo que eventuais dúvidas ou contradições na prova se
resolvem, nesta fase, em favor da sociedade, e não em benefício do réu.

Portanto, nos termos do art. 413 do CPP, constando nos autos
indícios suficientes de autoria e prova segura da existência material do delito doloso
contra a vida, cabível é a pronúncia do acusado, submetendo-o ao julgamento pelo
Tribunal Popular.

3. DO REQUERIMENTO DE EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA ATINENTE
AO FATO TÍPICO DESCRITO NA DENÚNCIA

A pretensão  do recorrente,  neste  ponto,  também não  merece
guarida.

Nesta fase, de mera admissibilidade ao Tribunal do Júri, não há
como aferir a extensão da desavença verificada entre o pronunciado e a vítima, que
precedera ao delito, de molde a concluir pela proporcionalidade ou não, entre o motivo e
a reação criminosa.

No  caso  vertente,  essa  incerteza  é  ainda  maior,  ante  a
circunstância de haver emergido, da instrução processual, depoimentos desarmônicos,
que ensejam dúvidas ao julgador, concernentes até mesmo quanto à eventual ocorrência
de desentendimento preliminar entre as partes.

Outrossim, sabe-se que o juiz, ao pronunciar o réu, encontra-se
desautorizado a adentrar no campo da prova do fato e de sua autoria.

De  igual  modo,  não  pode  o  Tribunal,  em  sede  recursal,
debruçar-se  sobre  tais  circunstâncias,  para  discutir  e  decidir  a  presença  ou  não  de
circunstâncias  qualificadoras  apontadas  na  denúncia  e  mantidas  na  pronúncia,  salvo
quando manifestamente improcedentes e descabidas, o que não é a hipótese dos autos.

Sendo  assim,  o  exame  mais  apurado  a  respeito  de  sua
pertinência  fica  delegado,  pois,  ao Conselho de  Sentença,  órgão que  possui  todo  o
respaldo  para  fazê-lo,  nos  termos  da  competência  que  lhe  é  constitucionalmente
assegurada.

Pelo exposto, e em consonância com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo  os  demais  termos  da decisão
hostilizada.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Tércio Chaves de Moura
(Juiz  convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o  Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, Arnóbio Alves Teodósio e Marcos William
de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de



Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Francisco  Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 6 de março de 2018.

Tércio Chaves de Moura
Juiz Convocado


